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8.3 Quando a denÍrncia ou recusa de prorrogação tbrern razão de interesse público devidamente

-justificado. cle iniciativa do NIunicípio. a OSC trca dispensa da indenizaçào de que trata o itern
a nteri or.

CLÁUSULA NONA _ DAS SANÇÕES PARA CASO DE INADIMPLÊNCIA
9.1 Pela erecução da parceria em desacordo corn o plano de traballro. e corn as norrras da Lei no

13.019/l.l e da le-eislação específica, o Município poderá. nos termos do ar1.73 da Lei mencionada,
aplicar à Organização da Sociedade Civil parceira as seguintes sanções:

I - Advertência:
II - Suspensão temporária da participaçào em chamarnento público e impedirnento de celebrar

parceria e contratos com orgãos e entidades da esf'era de gorerno da Administração Púrblica. por
prazo nào superior a 2 (dois) anos:

III- Declaração de inidoneidade para participar err clraurarnento púrblico ou celebrar parceria e

contratos com órgãos e OSCs de todas as esferas de governo. enquauto perdurarem os motivos
determinantes da punição or.r até que seja promorida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade. qLle será concedida sempre qLre a organizaçáo da sociedade civil ressarcir a
administração pelos prejuízos resultantes, e após decorrido o prazo da sanção aplicada corn base no
subitem 9.1 inciso Il

9.1.1 A OSC estará assegurada. em quaisquer hipóteses, as gararrtias corrstitucionais ao contraditório.
à ampla defesa e ao devido processo legal.

9.2 A sanção estabelecida no subitem 9.1 inciso II e III é de competência exclusiva do Secretário
Municipal. conforme o caso. facultada a defesa do interessado no respectivo processo. no prazo de
l0 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua
aplicação da penalidade.

CLÁUSULA DECTMA - DA RESCISÃO
l0.l Corrstitui rnotivo para rescisão do termo o inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas,

particularnrente quando constatadas a Lrtilização dos recursos erl desacordo corn o Plano de
-frabalho 

e a falta de apresentação das Prestações de Contas r.los prazos estabelecidos.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DISPOSIÇÔES GERATS
I 1 .1 Durante o período de vigência desta parceria, a critério da Administração Pública, poderão ser

destinados à entidade bens públicos necessários ao seu cumprimento, os quais poderão ser
disponibilizados por meio de disposição constante do Plano de Trabalho, de permissão de uso ou de
instrumento equivalente em que se transfira a responsabilidade pelo seu uso e guarda, na forma da
lei.

ll.2 Os bens adquiridos pela OSC com recursos do repasse não compõem o patrimônio desta e deverão
ser utilizados em estrita conformidade com o objeto pactuado.

I 1.3 Extinto o ajuste por realização integral de seu objeto ou rescisão da parceria, os bens adquiridos
com recursos do repasse poderão ser doados à própria OSC, mediante justificativa formal da
Secretiária da Educação, atendidas as noÍrnas legais e regulamentares aplicáveis à espécie; ou
mantidos sob a titularidade da Prefeitura Municipal de Bauru. O município poderá assegurar a
continuidade do objeto pactuado para celebração de novo termo com outra OSC, ou utilizar para
execução direta do objeto pela administração pública municipal, conforme o caso.

1l .4 As disposições desta cláusula atendem aos dispositivos da Lei no 13.01912014.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA _ DO GESTOR E DA CoMISSÃo DE MoMToRÀMENTo
E AVALIAÇÃO
12.1. O Município designa como ÓRGÃO CP,RENCIADOR deste Contrato, a Secretaria Municipal da

Educação, que terá a incumbência de efetuar a práttica de todos os atos de controle e gerenciamento
deste compromisso.
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